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A hora de Bolsonaro
STF dá início a julgamento contra o “núcleo 1” da tentativa de golpe de Estado. PGR acusa o ex-presidente de liderar e articular atos

O 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) abre, nesta terça-fei-
ra, um julgamento sem pre-
cedentes na história demo-

crática brasileira. Pela primeira vez, 
um ex-presidente da República e 
generais de alta patente das Forças 
Armadas responderão por crimes 
ligados a uma tentativa de golpe de 
Estado, 40 anos depois do fim da di-
tadura militar. O processo é condu-
zido pela Primeira Turma do cole-
giado, que reservou cinco sessões 
— nos dias 2, 3, 9, 10 e 12 de setem-
bro — para ouvir acusação, defesa 
e proferir votos. No centro da ação 
está Jair Bolsonaro (PL), acusado de 
transformar sua derrota nas urnas, 
em 2022, em um plano de ruptura 
institucional.

Em denúncia apresentada em ju-
lho, o procurador-geral Paulo Gonet 
descreve Bolsonaro como “principal 
articulador, maior beneficiário e au-
tor dos atos mais graves” da conspi-
ração. A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) sustenta que o ex-pre-
sidente não foi apenas um incenti-
vador da retórica radical, mas a es-
pinha dorsal de toda a engrenagem 
golpista, utilizando a estrutura do 
Estado para corroer a confiança nas 
urnas eletrônicas, convocando mi-
nistros a endossar suspeitas infun-
dadas e pressionando a cúpula mi-
litar a legitimar medidas de exceção.

As acusações listam cinco crimes: 
organização criminosa armada, ten-
tativa de golpe de Estado, abolição 
violenta do Estado Democrático de 
Direito, dano qualificado ao patri-
mônio público e deterioração de pa-
trimônio tombado. Segundo a PGR, 
esses delitos não podem ser analisa-
dos de forma isolada, mas em con-
curso, o que pode levar a penas que 
superam 30 anos de reclusão, espe-
cialmente pela autonomia dos arti-
gos 359-L e 359-M e pelo agravante 
de comando no crime de organiza-
ção criminosa.

Entre os elementos de prova re-
unidos está o vídeo da reunião mi-
nisterial de 5 de julho de 2022, en-
contrado no computador do ex-a-
judante de ordens Mauro Cid, em 
que Bolsonaro aparece cobrando 
de seus ministros a divulgação de 
narrativas de fraude. A Polícia Fe-
deral classificou o encontro como 
indicativo de uma “dinâmica golpis-
ta” na alta cúpula do Executivo, em 
que ordens políticas eram conver-
tidas em discurso oficial. Os relató-
rios da PF apontam, ainda, tentati-
va de assassinato do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, do vice-presi-
dente Geraldo Alckmin e do minis-
tro Alexandre de Moraes.

Outro ponto central da acusação 
são as chamadas “minutas de decre-
to” que circularam no fim de 2022. 
Uma delas, segundo relatos do en-
tão comandante do Exército Frei-
re Gomes, foi apresentada em 7 de 
dezembro, no Palácio da Alvorada, 
prevendo Estado de Defesa e uso 
das Forças Armadas para impedir a 
posse de Lula. 

Há ainda menções em decisões 
do Supremo e documentos de defe-
sa a uma reunião ocorrida em 14 de 
dezembro, no Ministério da Defesa, 
em que versões da minuta também 
foram debatidas, demonstrando a 
pressão sobre a hierarquia militar. 
Em novembro de 2022, a tensão ga-
nhou forma em uma nota oficial da 
pasta. O documento afirmava que o 
relatório técnico das Forças Armadas 
“não excluía a possibilidade de frau-
de”, ainda que não apontasse nenhu-
ma irregularidade concreta.

O Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), por sua vez, havia informa-
do na véspera que recebeu o rela-
tório “com satisfação”, ressaltando 
que não havia registro de problemas. 
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Essa discrepância, avalia a PGR, foi 
usada como combustível para a de-
sinformação e para manter viva a 
suspeita junto à base bolsonarista.

Nesse ambiente, a PGR descreve 
a formação de uma organização cri-
minosa com núcleos político, mili-
tar e operacional, atuando de forma 
coordenada. Os acampamentos em 
frente a quartéis, que se multiplica-
ram após a derrota eleitoral, teriam 
servido como base logística e sim-
bólica do movimento. O ápice dessa 
escalada aconteceu em 8 de janeiro 
de 2023, quando milhares de apoia-
dores invadiram e depredaram as 
sedes dos Três Poderes. Para a Pro-
curadoria-Geral, os ataques não fo-
ram espontâneos e representaram a 
materialização de um discurso siste-
mático de ataque às instituições que 
partia de dentro do próprio governo.

A defesa de Bolsonaro rejeita to-
das as acusações e sustenta que não 
houve execução de nenhum plano 
golpista. Em suas alegações finais, 
argumenta que trataram-se de dis-
cussões e rascunhos sem valor jurí-
dico, contesta a credibilidade da co-
laboração de Mauro Cid, o delator, e 
acusa o STF de perseguição política. 

Esse será o confronto central do 
julgamento: a versão da acusação, 
que enxerga liderança e domínio do 

fato, contra a narrativa da defesa, que 
insiste na ausência de provas de exe-
cução. O Correio entrou em contato 
com os advogados do ex-presidente, 
mas não obteve resposta.

Trajetória

Os anos que culminaram no jul-
gamento de Jair Bolsonaro foram 
marcados por uma sucessão de epi-
sódios que tensionaram instituições 
e serviram de combustível para a 
conspiração golpista. Eleito em 2018, 
seu governo foi marcado por crises e 
polêmicas. Em 2019, protagonizou 
embates com a imprensa, governa-
dores do Nordeste e ministros do 
STF. Polêmicas ambientais ganha-
ram destaque com o aumento do 
desmatamento na Amazônia.

Em 2020, o então presidente mi-
nimizou a gravidade da pandemia 
da covid-19, que matou cerca de 20 
milhões de pessoas no mundo, sen-
do 700 mil só no Brasil. Ele, inclusi-
ve, incentivou o uso de medicamen-
tos sem eficácia comprovada, co-
mo a cloroquina. Em 2021, elevou 
o tom contra o STF e contra o TSE, 
atacando ministros, como Alexan-
dre de Moraes e Luís Roberto Barro-
so, além de organizar manifestações 
no 7 de Setembro, com discursos em 

tom golpista contra as instituições. O 
governo enfrentou inflação alta, cri-
se hídrica e aumento no preço dos 
combustíveis.

O ano de 2022, por sua vez, foi 
marcado por ataques às urnas ele-
trônicas e tentativas de desacreditar 
o TSE. Bolsonaro convocou embai-
xadores para uma reunião no Planal-
to, fez acusações infundadas contra 
o sistema eleitoral e incentivou mo-
tociatas e manifestações de apoio, 
sempre com tom de confronto ins-
titucional. Minutas de intervenção, 
reuniões sigilosas e a mobilização 
de acampamentos em frente a quar-
téis revelaram a preparação de uma 
ruptura. A Polícia Federal descreveu 
a articulação como uma organização 
criminosa que envolvia militares, as-
sessores e líderes políticos. 

O ápice da conspiração, segundo 
as acusações da PGR, foi o ataque do 
dia 8 de janeiro de 2023, quando mi-
lhares de apoiadores invadiram e de-
predaram o Congresso Nacional, o 
Palácio do Planalto e o Supremo Tri-
bunal Federal. Após a derrota nas ur-
nas, manifestações foram convoca-
das em diferentes cidades para pres-
sionar o Judiciário e defender Bolso-
naro. Paralelamente, parlamentares 
bolsonaristas tentaram aprovar uma 
anistia que livrasse o ex-presidente 

e militares de responsabilidade pe-
nal, ecoando a lei de 1979 que per-
doou crimes da ditadura. As propos-
tas, porém, encontraram resistência 
na sociedade civil, em movimentos 
de direitos humanos e em setores 
do próprio Congresso, que denun-
ciaram risco de impunidade. Ainda 
em 2023, foi declarado inelegível até 
2030 pelo TSE.

O peso histórico

O julgamento de Jair Bolsonaro e 
de militares de alta patente inaugura 
um capítulo inédito da democracia 
brasileira. Para o sociólogo Rudá Ric-
ci, esse processo revela não apenas o 
desgaste institucional, mas também 
o perfil de um grupo específico das 
Forças Armadas. “Os militares que 
estão no banco dos réus forjaram-se 
extremistas e ultraliberais na missão 
do Haiti. Eles voltaram de lá com a 
visão de que as Forças Armadas de-
veriam assumir o papel de força mo-
deradora da ordem social e política 
no Brasil”, afirma.

Ricci observa que esse pensa-
mento, identificado na literatura 
como haitianismo, remonta a uma 
tradição de autoritarismo no Brasil. 
“Eles trazem uma leitura de que, se 
houver concessões sociais aos mais 
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pobres, o país mergulharia no caos. 
Essa visão foi revivida pela experiên-
cia no Haiti e alimenta hoje o discur-
so de ruptura institucional”, explica. 
Para ele, o 8 de janeiro foi um ponto 
de inflexão que obrigou as institui-
ções a reagirem.

O cientista político Rodrigo 
Stumpf González, professor da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), avalia que o ex-presi-
dente desperdiçou a chance de con-
solidar-se como liderança histórica. 
“Bolsonaro teve uma oportunidade 
única de tornar-se uma pessoa im-
portante no país, quando foi elei-
to em 2018. Mas ali chegou ao seu 
ápice e começou a decair. O auge da 
esperança, e da popularidade, ficou 
em 2018 e 2019. A partir da pande-
mia, ele criou atritos com a negação 
das vacinas e os ataques às institui-
ções”, opina.

Para González, a tentativa de gol-
pe e a articulação com o governo de 
Donald Trump agravaram a situação 
política de Bolsonaro. “Talvez, a gota 
d’água tenha sido a articulação para 
pressionar o STF com apoio externo. 
Isso elimina qualquer possibilidade 
de retorno político, porque associar 
anistia a pressões internacionais tor-
nou-se politicamente tóxico”, acredi-
ta. Ele lembra que, historicamente, 
tentativas de ruptura nunca resulta-
ram em punição efetiva dos líderes, 
mas agora o cenário mudou. “Des-
ta vez, a responsabilidade está sen-
do individualizada, mostrando que 
o projeto de golpe não era das For-
ças Armadas como instituição, mas 
de indivíduos que o tramaram”, diz.

O professor de direito constitu-
cional da Fundação Getulio Var-
gas (FGV-SP) Rubens Glezer, por 
sua vez, destaca o ineditismo das 
acusações. “A gravidade dos cri-
mes do qual Jair Bolsonaro está 
sendo acusado é a maior possível, 
porque não é uma mera ilegalida-
de administrativa. É a tentativa de 
abolir o sistema que garante liber-
dade, igualdade e legalidade para 
todos nós. O que está sendo punido 
é a tentativa de romper com o pacto 
democrático, em que os perdedo-
res aceitam o resultado das urnas e 
vão para casa”, argumenta.

O especialista reforça que a tese 
de perseguição política não se sus-
tenta diante do volume probatório. 
“Se as provas fossem frágeis, essa 
ideia poderia ganhar força. Nesse 
caso, porém, há um excesso de pro-
vas. Há vídeos, documentos, regis-
tros de reuniões e até quase confis-
sões. O argumento de perseguição 
não se aplica quando as evidências 
são tão robustas”, observa. Ainda 
assim, reconhece que o processo 
não está isento de falhas. “Há pro-
blemas semelhantes aos da Lava-
-Jato, como práticas que não pri-
mam pelo devido processo legal. 
Mas não há ausência de provas.”

Na avaliação do professor, a 
eventual condenação dos militares 
de alta patente terá impacto simbó-
lico profundo. “Ao longo da nossa 
história, os militares sempre se vi-
ram como tutores da vida política. 
A responsabilização agora envia o 
recado de que tentativas de golpe 
têm custo e de que essa mentalida-
de precisa ser superada. As Forças 
Armadas só poderão desenvolver-se 
plenamente no regime democráti-
co quando abandonarem essa cha-
ve de potencial golpismo.”

Ele também aponta o impacto 
internacional do julgamento, sobre-
tudo pela comparação com os Esta-
dos Unidos. “O caso Bolsonaro po-
de estabelecer um precedente glo-
bal. Mostra que um país com insti-
tuições razoavelmente sólidas é ca-
paz de responsabilizar um líder que 
tentou dar um golpe. Isso contras-
ta com os EUA, onde Trump ainda 
não foi condenado. É um sinal para 
o mundo de que tentativas de rup-
tura não serão toleradas”, conclui.


